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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LEONARDO FEITOSA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO, 
ACESSÓRIO OU MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva se encontra devidamente fundamentada, em 
dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública; notadamente 
se considerada a gravidade concreta da conduta, haja vista a quantidade de droga 
apreendida no contexto da traficância, a posse de arma de fogo e responder a outros 
processos criminais, circunstâncias que evidenciam um maior desvalor da conduta e 
a periculosidade do recorrente, justificando a segregação cautelar 
imposta. Precedentes. 

III -  A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 01 de julho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO, 
ACESSÓRIO OU MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada 
sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva se encontra 
devidamente fundamentada, em dados concretos extraídos 
dos autos, para a garantia da ordem pública; notadamente se 
considerada a gravidade concreta da conduta, haja vista a 
quantidade de droga apreendida no contexto da traficância, a 
posse de arma de fogo e responder a outros processos 
criminais, circunstâncias que evidenciam um maior desvalor 
da conduta e a periculosidade do recorrente, justificando a 
segregação cautelar imposta. Precedentes. 

III -  A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há 
nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
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segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 167-171, que 

negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus interposto em favor de 

LEONARDO FEITOSA SILVA.

Depreende-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida 

em preventiva, pela prática, em tese, dos crimes previstos pelo artigo 12 da Lei n. 

10.826/2003 (POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO, ACESSÓRIO OU 

MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO); no artigo 33, § 1°, I, da Lei n. 11.343/2006 

(TRÁFICO DE DROGAS RELACIONADO À MATÉRIA-PRIMA, INSUMO OU 

PRODUTO QUÍMICO DESTINADO À PREPARAÇÃO DE DROGAS).

Irresignada, a Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, 

que manteve a decisão do juízo a quo, apontando que a prisão se encontra devidamente 

justificada, consignando em acórdão assim ementado: "HABEAS CORPUS. ART. 33, §1º, 

I DA LEI 11.343/2006 C/C ART. 12 DA LEI 10.826/2003. PRISÃO PREVENTIVA. 

CONTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. DECISÃO FUNDAMENTADA 

NO RISCO À ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES INSUFICIENTES. 

NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA PRISÃO. ORDEM CONHECIDA E 

DENEGADA." (fl. 115), tendo denegado a ordem, conforme fls. 115-124.

No writ, postula a Defesa, em linhas gerais, a revogação da prisão preventiva 

decretada em desfavor do Recorrente, em razão da ausência de fundamentação para a 

segregação cautelar; alegando que — "(...) Por derradeiro, a alegação genérica da 

decisão de primeiro grau, apoiada na gravidade do delito, garantia da ordem pública e 

conveniência da instrução processual, não é fundamentação idônea para embasar 

decreto de prisão preventiva, pois a Suprema Corte tem, reiteradamente, 

reconhecido como ilegais as prisões preventivas decretadas, por exemplo, com base na 

Documento eletrônico VDA42086757 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 20/06/2024 22:19:45
Código de Controle do Documento: b44c4eeb-3390-41fd-bbde-521ba3dc7447



gravidade abstrata do delito, na periculosidade presumida do agente decorrente da 

prática da conduta delituosa. (...)" — (fl. 152).

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos 

deduzidos no recurso ordinário em habeas corpus, alegando a ocorrência 

de constrangimento ilegal consubstanciado na ausência de fundamentação idônea para a 

segregação cautelar.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento 

diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

O Ministério Público Federal, às fls. 176, manifestou-se no sentido de "Ciente 
o Ministério Público Federal da decisão (e-STJ fls.167/171) que negou provimento ao 
recurso ordinário em habeas corpus."

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 167-171. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

A prisão preventiva, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 

93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012). 

In casu, a prisão preventiva se encontra devidamente fundamentada, em dados 

concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública; notadamente se 

considerada a gravidade concreta da conduta, haja vista a quantidade de droga apreendida 

no contexto da traficância, a posse de arma de fogo e responder a outros processos 
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criminais, circunstâncias que evidenciam um maior desvalor da conduta e a 

periculosidade do recorrente, justificando a segregação cautelar imposta.

O Ministério Público Federal, às fls. 176, manifestou-se no sentido de "Ciente 

o Ministério Público Federal da decisão (e-STJ fls.167/171) que negou provimento ao 

recurso ordinário em habeas corpus".

No ponto, consta na decisão do juízo de primeiro grau e no acórdão 

hostilizados:

 

"(...) Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram que 

os policiais militares estavam em patrulhamento de rotina quando 

avistaram o adolescente parado em frente a uma residência que teria, 

diante da aproximação da viatura, entrado no local com certa pressa, o 

que motivou o desembarque dos agentes e a abordagem. Em revista 

pessoal, foram encontradas drogas. Consta que, mediante a autorização 

da moradora, mãe de um dos presentes, os agentes estatais entraram na 

residência e encontraram o corréu sentado no sofá da sala portando 

uma arma de fogo - pistola - na cintura. Com o agravante foram 

apreendidas 27 porções de maconha em uma mochila, bem como foram 

localizados plástico filme, balança de precisão e R$ 3.491,00 (três mil 

quatrocentos e noventa e um reais) em espécie. Os réus teriam 

confessado a comercialização de drogas aos policiais, tendo informado 

que a pistola seria para proteção de um dos moradores, que já foi 

vítima de lesões por disparos de arma de fogo. (...) O paciente 

Leonardo Feitosa da Silva, possui Ação Penal de nº 0002019-

17.2014.8.05.0052 na comarca de Casa Nova -BA pelo suposto crime 

descrito no artigo 121, § 2º do Código Penal; Ação Penal em 

andamento, tombado sob o nº 8000055-51.2022.8.05.0251, pela prática 

de crime de Associação para a Produção e Tráfico previsto no art. 33 

do Código Penal. Auto de Prisão em Flagrante, em andamento, 

tombado sob o nº 8001085-58.2021.8.05.0251, pela prática de crime de 

Financiamento ou Custeio de Produção ou Tráfico de Drogas previsto 

no art. 36 do Código Penal. Tudo isso, conforme Atestado de Pena do 

autuado, vide, id 426992534e CAC do autuado, vide, id 431407019, 

respetivamente" (fls. 59; 97).
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Sobre o tema:  

 

"A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus 
operandi, é circunstância apta a indicar a periculosidade do agente e 
constitui fundamentação idônea para o decreto preventivo" (AgRg no 
HC n. 710.123/MG, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 15/8/2022).

 

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
NEGATIVA DE AUTORIA. INVIABILIDADE. REEXAME DO 
CONJUNTOFÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER 
ACOLHIDO.[...]3. No caso, a manutenção da constrição cautelar está 
baseada em elementos vinculados à realidade, pois as instâncias 
ordinárias fazem referência às circunstâncias fáticas justificadoras, 
destacando, principalmente, a quantidade de droga 
encontrada (2.005,23 g de maconha) e o fato de o esquema ter sido 
descoberto a partir da identificação do veículo do recorrente. Isso 
confere lastro de legitimidade à manutenção da medida extrema.[...]5. 
Recurso em habeas corpus improvido" (RHC n. 127.584/MG, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 12/08/2020).

 

Outrossim, conforme informações do juízo criminal, às fls. 97, o recorrente já 

cometeu infrações penais, circunstâncias que evidenciam um maior desvalor da conduta e 

a periculosidade, justificando a segregação cautelar imposta.

 

“Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, 'a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 
preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, 
atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva 
e, por via de consequência, sua periculosidade.' (RHC 107.238/GO, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
DJe 12/03/2019)” (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023).
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Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, não 

têm o condão de, por si sós, garantirem ao Agravante a revogação da prisão preventiva se 

há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela 

mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento  ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 195.603 / BA
Número Registro: 2024/0101088-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80000340720248050251 80042992920248050000

Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO FEITOSA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO FEITOSA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
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e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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